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RESUMO 
Este artigo teve como objeto de estudo a busca de informações sobre as vantagens e 
desvantagens do processo licitatório, no caso do pregão eletrônico e presencial com a 
finalidade de analisar os pontos importantes que devem ser verificados pelos entes quanto a 
escolha de qual processo licitatório utilizar e mostrar as diferenças de cada um. No referencial 
teórico, foram feitas pesquisas em livros e leis quanto às regras e peculiaridades da licitação, 
do pregão eletrônico e do presencial. Quanto a metodologia, a pesquisa pode ser caracterizada 
quanto aos fins: descritiva e explicativa, e quanto aos meios: pesquisa bibliográfica, pesquisa 
documental e levantamento/pesquisa de campo. Este estudo foi aplicado em forma de 
questionário enviado as prefeituras que compõe a AMM e para os consórcios cadastrados na 
AGCONP. Na conclusão evidenciou-se que as prefeituras ainda não utilizam o processo 
licitatório na forma de pregão eletrônico. Por fim, contatou-se, que do ponto de vista da 
administração pública, que o Pregão Presencial é mais eficaz e traz mais vantagens, já os 
consórcios utilizam do Pregão Eletrônico e o vêem como um processo mais ágil e eficaz. 
 
Palavras chaves: Licitação. Pregão eletrônico. Pregão presencial. 
 
ABSTRACT 
The main object of study is to seek information about the advantages and disadvantages of the 
bidding process in the case of electronic and face trading in order to analyze the important 
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aspects that should be considered by the parts involved when choosing which bidding process 
to use and show the differences among the processes. Theoretical framework consisted of 
research in books and laws as to the details and peculiarities of the bid, the electronic and face 
trading systems. As for methodology, this research can be characterized according to its 
purpose as descriptive and explanatory, and as to the means bibliographical, and a 
survey/field research. This study was applied through a questionnaire sent to the cities that 
belong to a local association known as AMM - Associação dos Municípios das Missões, and 
to a consortia registered in a State association known as AGCONP. Results show that the 
municipalities do not use the bidding process as electronic trading. Lastly, according to the 
government's point of view face trading is most effective and brings more advantages, and 
consortia use the electronic trade and see it as a much more agile and efficient process. 
 
Key words: Bidding. Electronic trading. Face trading. 
 
1 INTRODUÇÃO 
 
A administração pública visa transparência em suas ações, assim a modalidade de 
licitação denominada pregão, visa à agilidade, transparência e eficiência do processo de 
compra entre órgãos públicos e fornecedores tornando-se importante o conhecimento em 
relação suas normas gerais, leis e regulamentos. 
O presente artigo envolve o questionamento de quais as vantagens e desvantagens do 
processo de Pregão Eletrônico e Presencial do ponto de vista da Administração Pública. Nessa 
tarefa, considerou-se como temática o pregão Eletrônico e Presencial. Para chegar aos 
resultados esperados, definiu-se como objetivo geral da pesquisa: Identificar as vantagens e 
desvantagens do processo licitatório de pregão eletrônico e presencial do ponto de vista da 
administração pública. Nessa mesma perspectiva, os objetivos específicos almejados no 
estudo, foram: descrever o processo licitatório de Pregão, descrever a modalidade de Pregão 
Eletrônico, descrever a modalidade de Pregão Presencial, descrever as vantagens das 
licitações na modalidade pregão presencial e eletrônico e descrever as desvantagens das 
licitações na modalidade pregão presencial e eletrônico. 
O interesse e a escolha da temática originam-se da necessidade de conhecer como 
funciona o processo de compra da administração pública e contatar as vantagens e 
desvantagens encontradas por eles nesse processo. Em termos de benefícios para os 
acadêmicos procura-se o conhecimento dessa nova modalidade de licitação e para como 
cidadão que pode participar constantemente do processo de compra dos entes públicos de 
forma transparente e eficaz. 
 Para a academia justifica-se por se tratar de um assunto inovador e além de propiciar uma 
pesquisa sobre um assunto novo e de interesse tanto para a população, para as prefeituras e 
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como para os fornecedores que desejam participar e fornecer bens para os entes públicos. O 
presente trabalho está estruturado da seguinte forma: Introdução, com um breve relato sobre o 
que será abordado, justificativa e objetivo do estudo. No segundo capítulo, trata-se da revisão 
da literatura que embasou a fundamentação do trabalho; no terceiro, da metodologia utilizada; 
no quarto, dos resultados e discussões; e, por último, das considerações finais da pesquisa e 
das referências bibliográficas. 
 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
Este artigo abordará as vantagens e desvantagens do Pregão Eletrônico e Presencial, 
no âmbito da Administração Pública através das licitações, apresentando as principais 
diferenças entre os dois pregões, ressaltando o ponto de vista do pregoeiro em relação aos 
benefícios ou não, da utilização do mesmo nas instituições públicas. 
 
2.1 ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E A LICITAÇÃO 
 
Os entes federativos são órgãos da Administração pública que segundo Silva apud 
Meirelles (2014, p. 3) é entendida como sendo “o conjunto de órgãos instituídos para a 
consecução dos objetivos do governo”. É a administração pública que executa os serviços 
públicos. 
Em razão disto, os entes federativos da Administração Pública (União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios) quando precisam contratar esses serviços, obras, compras de 
bens, em geral, necessita efetuar uma seleção, esta é realizada por meio de licitação. SEBRAE 
(2014). Como o propósito tem interesse público é necessário que esse processo licitatório siga 
todas as regras de acordo com a lei, escolhendo a proposta que atenda aos interesses da 
administração pública e da comunidade em geral. 
Para que haja controle do patrimônio público é preciso que este processo seja 
transparente, correto e dentro da lei.  A população atualmente tem acesso aos processos 
licitatórios realizados por entes públicos, pois, por meio da Lei da Transparência, lei 
12.527/2011 em seu art. 3° “destinam-se a assegurar o direito fundamental de acesso à 
informação e devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da 
administração pública”. 
Já a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº101, de 04 de maio de 2000) 
em seu art. 1°, aborda a questão da ação planejada e transparente, sendo o processo licitatório 
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um modo de evitar desvios e escolher a melhor proposta, buscando equilíbrio das contas 
públicas e estabelecendo normas para a gestão das finanças públicas voltadas para a 
responsabilidade da gestão com amparo na Constituição Federal. 
 
2.2 MEIOS DE AQUISIÇÃO NO SETOR PÚBLICO: LICITAÇÃO 
 
Como os recursos públicos emanam do povo, é necessário que a administração 
pública, após analisar seu orçamento e constatar que existe recurso disponível para realizar 
alguma despesa com bens e serviços iniciar o processo de licitação. Complementando, a 
despesa pública é conceituada por Silva (2014, p 123) da seguinte forma: “os dispêndios [...] 
aqueles que a entidade de direito público [...] realiza para a manutenção de serviços [...] e para 
a criação ou ampliação dos serviços públicos.” 
Para o mesmo autor, licitar significa: 
 
Realizar uma competição, um certame, e podemos definir como procedimento 
administrativo vinculado, pelo qual a administração pública seleciona a melhor 
proposta para a celebração de um contrato, buscando adquirir um produto ou a 
prestação de um serviço. (SILVA, 2014, p. 121).  
 
As licitações têm base legal na Lei n° 8.666 de 21 de julho de 1993, que institui 
normas para licitações e contratos da Administração Pública, sendo obrigatória para a 
Administração Direta e Indireta e para todas as entidades que tenham seu capital formado 
com dinheiro público. 
A licitação tem como um dos seus propósitos garantir a isonomia – igualdade entre 
concorrentes, assim, deve se observar a seleção das melhores propostas, ou ainda a que seja 
mais vantajosa, a qual será julgada através dos princípios básicos: da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade administrativa, da vinculação 
ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos, de acordo 
com Slomski, (2013, p. 47). 
Segundo dados do Portal Conlicitação existem 34.000 unidades que utilizam a 
licitação como meio de obtenção de bens e serviços, estes estabelecidos conforme a Ilustração 
1 que segue. 
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Figura 1- Distribuição dos licitantes no Brasil 
 
Fonte: Portal Conciliação 
 
2.3 NORMAS GERAIS SOBRE LICITAÇÕES PÚBLICAS 
 
A licitação pode ser desenvolvida de diferentes formas, desde que esteja dentro de 
uma das modalidades, instituída na lei 8666/64. Esse processo é dividido de em seis 
modalidades: a concorrência, a tomada de preços, o convite, o concurso, o leilão e o mais 
recente, o pregão.  
Cada uma das modalidades tem características próprias e encontram-se no art. 22° da 
Lei de licitações n° 8.666/93. A concorrência, de acordo com a referida lei, é a modalidade de 
licitação entre quaisquer interessados, que na fase inicial de habilitação preliminar, 
comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para execução de 
seu objeto. A tomada de preços, por sua vez é aquela realizada entre interessados devidamente 
cadastrados ou que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro 
dia anterior a data do recebimento das propostas, observada a necessária qualificação. De tal 
forma que o convite, é a modalidade de licitação entre interessados do ramo pertinente ao seu 
objeto, cadastrados ou não, escolhidos e convidados em número mínimo de 3 (três) pela 
unidade administrativa, a qual afixará, em local apropriado, cópia do instrumento 
convocatório e o estenderá aos demais cadastrados na correspondente especialidade que 
manifestarem seu interesse com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da apresentação 
das propostas.       
Dentre essas modalidades surge também o concurso que é a modalidade de licitação 
entre quaisquer interessados para escolha de trabalho técnico, científico ou artístico, mediante 
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a instituição de prêmios ou remuneração aos vencedores, conforme critérios constantes de 
edital publicado na imprensa oficial com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias. 
O leilão é realizado entre quaisquer interessados para a venda de bens móveis inservíveis para 
a administração ou de produtos legalmente apreendidos ou penhorados, ou para a alienação de 
bens imóveis prevista no art. 19, a quem oferecer o maior lance, igual ou superior ao valor da 
avaliação. O pregão é a sexta modalidade de licitação e foi instituída pela Lei no 10.520/2002 
e no Governo Federal foi regulamentado pelos Decretos no 3.555/2000 e 5.450/2005, já nos 
estados e Municípios regulamentam-se por meio de legislações locais, temos conforme 
SEBRAE (p. 4, 2014) que as principais características do pregão são “a redução da burocracia 
e da geração de economia aos cofres públicos”. 
A modalidade de licitação a ser usada será determinada pelos limites previstos no Art. 
23 da lei 8.666/93, analisando o valor estimado que será contratado ou adquirido: 
 
I - Para obras e serviços de engenharia: 
a) convite - até R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais); 
b) tomada de preços - até R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais); 
c) concorrência: acima de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais); 
II - para compras e serviços, exceto os de engenharia: 
a) convite – até R$80.000,00(oitenta mil reais);  
b) tomada de preços - até R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil reais); 
c) concorrência - acima de R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil reais).  
 
O processo licitatório não é um processo sigiloso, esse deve ser transparente e 
acessível os seus atos e procedimentos, salvo as propostas até a abertura dos envelopes.  
Além disto, deve seguir princípios da administração pública elecandos na Constituição 
Federal: legalidade, igualdade ou isonomia, publicidade, moralidade, impessoalidade, 
eficiência. 
O sigilo das propostas, vinculação ao edital, julgamento objetivo e procedimento 
formal são princípios infraconstitucionais.  
O direito de habilitação se dá segundo a lei 8.666/93 no art. 27 quando o participante 
demonstra que possui habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-
financeira, regularidade fiscal e o cumprimento do disposto no inc. XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal, onde consta proibir o trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos 
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menores de 18 anos e de qualquer trabalho aos menores de 16 anos, salvo em condição de 
aprendiz a partir de 14 anos. 
Depois de habilitado, a proposta passa para a fase de Adjudicação que seria o ato de 
atribuir ao licitante da melhor proposta o objeto da licitação. Após o item passa para a fase de 
homologação que seria ratificar todo o procedimento e atos do processo para que se produzam 
os efeitos jurídicos necessários. 
   
2.4 O PREGÃO 
 
No ano de 2002 além das modalidades já expressas na lei das licitações, surge uma 
nova modalidade de licitação, o Pregão, regido pela Lei n° 10.520 de 17 de julho de 2002. 
 O pregão ocorre para aquisição de bens e serviços comuns. Entende-se segundo a lei 
que rege o pregão, já citada anteriormente, que bens e serviços comuns são “aqueles cujos 
padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio 
de especificações usuais no mercado.” 
O pregão considera a análise das propostas pelo registro de preços, sempre o menor 
preço e isto está especificado na lei 10.520/2002, no seu art. 4°; sempre se observando os 
prazos de fornecimento e as especificações contidas em cada edital. A disputa pelo 
fornecimento de bens ou serviços comuns do Governo Federal é feita no Pregão Presencial 
em sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances verbais (Decreto 
3.555/2000), e no Pregão Eletrônico é feita a distância por meio de sistema da internet 
(Decreto 5.4502005). 
O pregão obedece aos seguintes princípios: Legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência (Constituição Federal/ 1988); Probidade administrativa, da 
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos 
(Lei n°8.666/1993). Finalidade, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, moralidade, 
ampla defesa, contraditório, segurança jurídica, interesse público. (Lei n°9.784/1999) 
Celeridade, competitividade, justo preço, seletividade e comparação seletiva das propostas.( 
Decreto n°3.555/2000) Princípios correlatos da razoabilidade, competitividade e 
proporcionalidade. Decreto n°5.450/2005. 
O órgão que realizará o pregão na fase preparatória, de acordo com o Decreto 
3.555/2000, deve justificar a necessidade de contratar o processo e a partir daí definirá o 
objeto a ser licitado. Neste momento criará o edital, este conterá a definição do objeto, as 
especificações, as exigências para habilitação do ganhador, os critérios e datas para aceitação 
RAMOS, J. et al. As vantagens e desvantagens do pregão eletrônico e presencial...                                           113 
RAC - Revista de Administração e Contabilidade. Ano 15, n. 29, p. 106-127, jan./jun. 2016. ISSN 2525-5487 
das propostas, as multas pelo não cumprimento do contrato e os prazos para fornecimentos 
dos bens licitados. 
Segundo o Decreto 3.555/2000, art.8° o órgão que realizará o processo deve ser 
minucioso na hora de definir o objeto a ser licitado, devendo ser preciso, claro e suficiente. 
Não deverá especificar algo do objeto que limite a competição, por exemplo: marca. 
Para Silva (2002), a autoridade competente que é a pessoa responsável pelas compras 
e pelo regimento da entidade que realizará a licitação, atribuirá a abertura do pregão, 
estabelecendo os requisitos e critérios para reger os processos de licitação e execução do 
contrato designando assim a equipe de licitação, ou seja, o pregoeiro e sua equipe de apoio, 
sendo o mesmo a pessoa responsável pelos procedimentos do pregão, que receberá as 
propostas e documentos, aonde habilitarão e farão o julgamento da proposta vencedora.  
Segundo Acórdão 1.968/2005 TCU: “É necessária capacitação específica para as 
atividades/função de pregoeiro.” 
Na fase externa do Pregão, no art. 11 do Decreto 3.555/2000, é efetuada a publicação 
do Aviso de Licitação no Diário Oficial do ente federado, ou se este não existir em jornal de 
circulação local. Faculta-se ainda publicar em meios eletrônicos e em jornais de grande 
circulação. Neste Aviso de Licitação constará o objeto da licitação, o local, os dias e horários 
para obtenção do Edital. 
Conforme lei 10.520, no art. 4, o recebimento das propostas terá o prazo de oito dias 
úteis que contaram a partir da publicação do aviso de licitação. No dia, hora e local 
especificados no edital será realizada a sessão pública para recebimento de propostas sendo 
que esta fase varia para os diferentes tipos de pregão: Presencial e Eletrônico. 
O licitante que tiver o melhor lance apresentará a sua proposta e todos os documentos 
de habilitação exigidos no Edital. Verifica-se nesta fase se os licitantes estão regulares nos 
seguintes órgãos: 
 
Situação regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social e o Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e as Fazendas Estaduais e Municipais, 
quando for o caso, com a comprovação de que atende às exigências do edital quanto 
à habilitação jurídica e qualificações técnica e econômico-financeira. (BRASIL, LEI 
10.520/2002). 
 
Após a análise da documentação pelo pregoeiro e sua equipe e este estando em 
conformidade com o edital o licitante é declarado vencedor do item em questão. Caso este não 
atenda as especificações, passará o direito para o segundo colocado e assim por diante. (Lei 
10520 Art. 4°- XV e XVI/2002). 
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 Após a declaração do vencedor qualquer licitante participante do processo 
poderá recorrer, tendo o prazo de três dias para apresentar as razões (recurso). Caso o recurso 
não seja aceito o item é adjudicado pelo pregoeiro ao primeiro colocado da licitação, 
conforme art. 4°/ XVIII da lei 10.520/2002. 
Na seqüência é feito a Homologação aonde “após a fase de julgamento, adjudicação e 
decorridos todos os prazos de recurso, a autoridade competente ratificará todos os atos 
anteriores confirmando sua validade perante a lei”. (PORTAL DE LICITAÇÃO) 
Para finalizar, depois de homologados os itens aos vencedores será elaborado o 
contrato e assinado pelas partes. (Lei 10.520 Art. 4°-XXII/ 2002).  
 
2.4.1 Pregão Presencial 
 
 O Pregão Presencial é a segunda modalidade mais utilizada pelos órgãos públicos. É 
regulamentado pela lei geral 10.520/2002 e pelo decreto 3.555/2000, e diferencia-se do 
Pregão Eletrônico por se caracterizar por lances presenciais. Conforme o Portal Brasil 
Licitações no pregão presencial o participante sabe com quem está concorrendo e assim pode 
tentar baixar seu preço, pois pode conhecer a capacidade financeira do concorrente. Após 
definindo-se o vencedor da licitação, as empresas concorrentes podem averiguar a legitimação 
da documentação do ganhador do pregão. 
No pregão presencial para a administração federal, as convocações e aviso de licitação 
aos interessados serão divulgados nos seguintes meio, em função dos seguintes limites: 
 
I) Para bens e serviços de valores estimados em até R$ 160.000,00(cento e sessenta 
mil reais): a) Diário Oficial da União; e b) meio eletrônico, na Internet;  
(II) Para bens e serviços de valores estimados acima de R$ 160.000,00 (cento e 
sessenta mil reais) até R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil reais) a) Diário 
Oficial da União;  b) meio eletrônico, na Internet; e c) jornal de grande 
circulação local.  
III) Para bens e serviços de valores estimados superiores a R$650.000,00 (seiscentos 
e cinqüenta mil reais): a) Diário Oficial da União; b) meio eletrônico, na Internet; e 
c) jornal de grande circulação regional ou nacional. (BRASIL. Decreto 3.555/2000 
Art. 11°).  
 
 A observância de tais limites é obrigatória. 
 
2.4.2 Pregão Eletrônico 
 
O Decreto n°5.450 de 31 de maio de 2015 regulamenta o pregão na forma eletrônica 
para aquisição de bens e serviços. Esta forma de pregão é realizada por meio de sessão 
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pública a distancia, por meio de um sistema eletrônico que promova a comunicação pela 
internet. 
De acordo com Ministério do Planejamento (s/d), “Pregão é a modalidade de licitação 
para aquisição de bens e serviços comuns em que a disputa pelo fornecimento é feita em 
sessão pública, por meio de propostas e lances, para classificação e habilitação do licitante 
com a proposta de menor preço.” 
Para realização deste processo na forma eletrônica existem provedores de sistema, 
como por exemplo, o portal Cidade Compras, que é conforme seu regulamento “um sistema 
informatizado desenvolvido em acordo de cooperação técnica entre Confederação Nacional 
de Municípios – CNM e a Ecustomize Consultoria em Software Ltda., que possibilita a 
realização de licitações, por intermédio da Internet, de bens e serviços junto a fornecedores 
previamente cadastrados”. 
Neste processo eletrônico cabe ao Pregoeiro segundo decreto 5.450/2015 art.11°, 
coordenar o processo, receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, com a 
ajuda de sua equipe de apoio. Também deverá conduzir a sessão pública na internet, verificar 
a validade da proposta conforme o edital, coordenar a etapa dos lances, verificarem os 
documentos de habilitação, receber e examinar os recursos, indicar o vencedor, adjudicar os 
itens, homologar e conduzir a equipe de apoio. 
Aos licitantes participantes do processo devem dentro do prazo efetuar seus lances, 
recursos e enviar suas propostas. Na habilitação será exigida do vencedor: 
 
I – à habilitação jurídica; II - à qualificação técnica; III – à qualificação econômico-
financeira; IV - à regularidade fiscal com a Fazenda Nacional, o sistema da 
seguridade social e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS; V - à 
regularidade fiscal perante as Fazendas Estaduais e Municipais, quando for o caso; e 
VI - ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7 da Constituição e 
no inciso XVIII do art. 78 da Lei n 8.666, de Parágrafo único.  A documentação 
exigida para atender ao disposto nos incisos I, III, IV e V deste artigo poderá ser 
substituída pelo registro cadastral no SICAF ou, em se tratando de órgão ou entidade 
não abrangida pelo referido Sistema, por certificado de registro cadastral que atenda 
aos requisitos previstos na legislação geral. (BRASIL, DECRETO 5.420 Art.14°)  
 
No pregão eletrônico para a administração federal, as convocações dos interessados 
nos meios de comunicação serão efetuadas em função dos seguintes limites: até R$ 
650.000,00 publicado aviso no Diário Oficial da União; email eletrônico, na internet. Acima 
de R$ 650.000,00 e até R$ 1.300.000,00 aviso publica-se no Diário Oficial da União, meio 
eletrônico, na internet; e jornal de grande circulação local. Superiores a R$ 1.300.000,00 
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publica-se no Diário Oficial da União, meio eletrônico, na internet; e jornal de grande 
circulação regional ou nacional. (DECRETO 5.450/2005 Art. 17°) 
 Segundo portal Brasil Licitações existe a modalidade de pregão eletrônico 
registro de preços e diferencia-se das modalidades normais pela não obrigação de comprar ou 
contratar o serviço. Conforme portal deve-se tomar cuidado nessa modalidade de registro de 
preços, pois “além de abaixar os valores dos produtos/serviços, a empresa será obrigada a 
manter o mesmo valor por até 12 meses e sem que o órgão tenha qualquer obrigação de 
compra”. 
 
2.4.3 Pregão Eletrônico X Pregão Presencial 
 
Podem-se diferenciar os pregões em suas etapas conforme quadro 1, segundo 
SEBRAE, 2014: 
 
Quadro 1 - Diferenças das fases do pregão eletrônico para o presencial 
Fases Pregão Eletrônico Pregão Presencial 
*Sessão Pública 
Envio de Informações é feita a 
distância via eletrônico. 
Envio de Informações se dá com a presença dos 
licitantes 
*Abertura 
Os licitantes poderão participar da 
sessão pública na internet 
utilizando sua chave de acesso e 
senha ao sistema. 
È feito um credenciamento dos licitantes interessados 
em participar. 
 
*Classificação 
das Propostas 
O pregoeiro verificará as propostas 
desclassificando aquelas que não 
estejam em conformidade com os 
requisitos estabelecidos no edital. 
O pregoeiro procederá à abertura dos envelopes 
contendo as propostas de preço e classificará o autor da 
proposta de menor preço. 
*Fase de 
Lances 
Os licitantes cujas propostas não 
forem classificadas podem oferecer 
lances. 
O licitante autor de menor proposta e os demais que 
apresentarem preços até 10% superiores a ela estão 
classificados para a fase de lance. Caso não haja pelo 
menos 3 (três) licitantes que atendam essas condições 
deverão ser convocados para a fase os demais, 
obedecendo a ordem de classificação das propostas e 
até no máximo de três, quaisquer que sejam os preços 
oferecidos. 
* Autoria dos 
Lances 
É vedada a indicação dos licitantes 
responsáveis pelos lances. 
Os presentes na sessão pública sabem quem são os 
autores das propostas. 
*Ordem dos 
Lances 
Os licitantes podem oferecer 
lances sucessivos independente da 
ordem de classificação 
Os licitantes são classificados, de forma seqüencial e 
apresentam lances verbais, a partir do autor da proposta 
de maior preço e os demais em ordem decrescente de 
valor. 
*Término da 
Fase de Lances 
Ocorre por decisão do pregoeiro e 
o sistema eletrônico encaminha 
aviso de fechamento iminente dos 
lances, após o que transcorrerá 
período de até 30 minutos, 
aleatoriamente determinado. 
Ocorre quando não houver lances menores que o último 
ofertado. 
*Habilitação 
Os documentos deverão ser 
enviados via fax após a solicitação 
do pregoeiro, ou de acordo com o 
A documentação deverá ser apresentada em envelope 
lacrado. 
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encerramento da fase, conforme as 
cláusulas previstas no edital. 
*Recurso 
A intenção de recorrer pode ser 
realizada pelo licitante, de forma 
imediata e motivada, em campo 
próprio no sistema eletrônico. 
A intenção do licitante de recorrer deve ser feita de 
forma verbal, no final da sessão com registro em ata da 
síntese das razões. 
*Adjudicação 
A falta de manifestação autoriza o 
pregoeiro a adjudicar o item ao 
vencedor do certame. 
A falta de manifestação autoriza o pregoeiro a adjudicar 
o item ao vencedor do certame. 
Fonte: Pregão Presencial e Eletrônico. – SEBRAE, 2014. 
 
Conforme o Sebrae (2014), a principal diferença encontrada na modalidade pregão 
(presencial ou eletrônico) com as outras modalidades é a inversão de suas fases. Nas outras 
modalidades verifica-se primeiro a habilitação para depois realizar a disputa de preço. No 
pregão realize-se primeiro a disputa de preço e após realiza-se a habilitação provisória. Por 
isso fala-se da agilidade no processo por meio dessa modalidade de licitação: O pregão.  
 
3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
Segundo Rodrigues (2006, apud ANDRADE, 2001 p.121) a pesquisa científica pode 
ser definida como um conjunto de procedimentos sistemáticos, fundamentado no raciocínio 
lógico e que utiliza métodos científicos para encontrar soluções para problemas propostos. 
Nesta pesquisa foram adotados os seguintes procedimentos metodológicos:  
Do ponto de vista da natureza a pesquisa classifica-se como aplicada, pois gera 
conhecimentos para uma aplicação prática, busca soluções para problemas, envolve verdades 
e pesquisas para solução de uma questão problema. 
Quanto à abordagem do problema classifica-se como qualitativa “quando não emprega 
procedimentos estatísticos. É utilizada para investigar problemas que os procedimentos 
estatísticos não podem alcançar ou representar [...] entre esses problemas, podemos destacar 
aspectos psicológicos, opiniões, comportamentos. [...] Por meio da abordagem qualitativa 
tenta-se descrever a complexidade de uma determinada hipótese, e ainda interpretar os dados, 
fatos e teorias”. (Rodrigues, 2006, p.90).  E quantitativa quando utiliza de métodos estatísticos 
na compilação dos dados. Quanto ao objetivo da pesquisa entende-se como sendo 
exploratória, pois o objetivo é aprimorar ideias, buscar informações sobre um determinado 
assunto ou descobrir um problema para estudo.  Para a coleta de dados foi utilizado o 
questionário “lista de questões relacionadas com o problema de pesquisa, o questionário deve 
ser aplicado a um numero determinado de informantes” (RODRIGUES, 2006, p. 95). 
Do ponto de vista dos objetivos classifica-se como explicativa e descritiva. 
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Explicativa por buscar o conhecimento mais profundo de determinado assunto, e os 
resultados fundamentam o conhecimento. Procura explicar a razão, o porquê das coisas e suas 
causas. 
Descritiva por descrever as características do assunto em questão, e para isso envolve 
técnica de coleta de dados, neste caso o questionário. Estuda a relação entre variáveis, 
vantagens e desvantagens do pregão eletrônico e presencial. 
Quanto aos procedimentos técnicos classifica-se como Bibliográfica e documental e 
Levantamento/pesquisa de campo. 
A pesquisa é bibliográfica e documental, pois neste trabalho foi utilizada na pesquisa 
para a obtenção de informações a pesquisa bibliográfica realizada a partir de fontes 
secundarias, ou seja, por meio de material já publicado, como livros, revistas e artigos 
científicos, a pesquisa documental feita por meio de fontes primárias, como leis. 
(RODRIGUES, 2006). 
A pesquisa de campo permite obter informações e conhecimentos necessários para a 
resolução da questão problema, nesta, utilizou-se a técnica de coleta de dados na forma de 
questionário encaminhada as prefeituras da região das Missões que compõe a AMM e 
consórcios públicos. 
 
4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 
Nesta seção se apresenta os resultados da pesquisa, inicialmente caracterizando a 
amostra e posteriormente se apresenta a pesquisa propriamente dita. 
 
4.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DOS ENTREVISTADOS 
 
A população pesquisada para o estudo foram as prefeituras que compõe a AMM 
(Associação dos Municípios das Missões) e os Consórcios Públicos Integrantes da AGCONP 
(Associação Gaúcha de Consórcios Públicos).  
Os municípios integrantes da AMM são no total 26 municípios, sendo eles: Bossoroca, 
Caibaté, Cerro Largo, Dezesseis de Novembro, Entre-Ijuís, Eugênio de Castro, Garruchos, 
Giruá, Guarani das Missões, Mato Queimado, Pirapó, Porto Xavier, Rolador, Roque 
Gonzales, Salvador das Missões, Santo Ângelo, Santo Antônio das Missões, São Borja, São 
Luiz Gonzaga, São Miguel das Missões, São Nicolau, São Paulo das Missões, São Pedro do 
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Butiá, Sete de Setembro, Ubiretama e Vitória das Missões. Já a AGCONP conta com 34 
consórcios associados. 
O questionário para a pesquisa foi enviado na totalidade dos municípios da AMM, 
pela lista de e-mails disponibilizada pela Associação e para 31 consórcios pela lista de e-mails 
também fornecida pela instituição. No total de 65 pesquisados apenas 10 responderam o 
questionário em questão, configurando-se assim como uma amostragem por voluntários. 
Elaborou-se um questionário de forma eletrônica por meio da Plataforma do Google Docs.  
A forma de envio desses questionários se fez através de e-mails e ligações 
confirmando o recebimento. A tabulação e análise dos dados foram realizadas por meio do 
software Excel 2013 e apresentadas por meios de gráficos e tabelas. As questões descritivas, 
que apresentavam opiniões de cada entrevistado foram agrupadas e descritas no corpo do 
texto. 
A pesquisa foi realizada com o propósito de responder a questão problema elucidada: 
Quais as vantagens e Desvantagens do Pregão Eletrônico e Presencial do ponto de vista da 
Administração pública? 
Assim, foram encaminhados 65 questionários para prefeituras e consórcios públicos, e 
somente 15% deram retorno. 
Dentre os entrevistados obtiveram-se variedades nas funções desempenhadas dentro 
dos consórcios e prefeituras, observou-se que nem todos desempenham apenas a função de 
pregoeiro e que todos têm outra função no órgão e que desempenha também a função de 
pregoeiro quando existe processo licitatório. Entre as funções desempenhadas pelos 
entrevistados temos: Secretário Municipal, Oficial Administrativo, Secretário Municipal de 
Administração, Fazenda e Planejamento, Pregoeiro – Coord. Pregão Eletrônico, Auxiliar 
Administrativa, Coordenação e Assessor Jurídico. 
 
4.2 DA PESQUISA 
 
Inicialmente foi questionado quanto à idade e tempo de exercício na área de licitação, 
assim, as idades dos entrevistados variam entre 23 e 56 anos e o tempo de exercício na área de 
licitação, na função de pregoeiro variam como podemos analisar na Ilustração 2 a seguir: 
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Gráfico 1- Tempo de exercícios na função de pregoeiro 
 
Fonte: A partir de dados da pesquisa (2015) 
 
Quanto ao nível de instrução dos entrevistados pode-se identificar que 20% dos 
entrevistados possuem Ensino médio, 50% possuem graduação e 30% possuem especialização 
(pós-graduação), conforme Ilustração 3. 
 
Gráfico 2- Nível de Instrução dos Entrevistados 
 
Fonte: A partir de dados da pesquisa (2015) 
 
Ao questionar sobre a satisfação no exercício da função de pregoeiro, usou-se uma 
escala com notas de 1 a 10 para análise das respostas, onde, 1- completamente insatisfeito e 
10 - Plenamente satisfeito.  De acordo com as respostas 10% dos respondentes avaliaram com 
nota 5, não estão nem satisfeitos e nem insatisfeitos, 40% avaliaram com nota 8 e, 40% nota  
9 e 10% estão plenamente satisfeitos, dando nota 10.   
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Quando perguntados se as instituições oferecem capacitação e treinamentos 
qualificados para o desempenho desta função de pregoeiro, 100% dos entrevistados 
responderam que sim.  E isso é extremamente importante, pois, nenhum dos entrevistados 
exerce somente a função de pregoeiro, desta forma, para que o processo seja bem elaborado e 
de acordo com as normas, nada mais importante do que a qualificação. 
Quanto aos cursos e novas atualizações no processo de pregão, os entrevistados deram 
notas de 1 a 10, sendo 1 quando a instituição nunca fornece cursos de atualização e 10 
freqüentemente fornece. As notas dadas pelos participantes foram satisfatórias, pois ficaram 
entre 8 e 10 podendo constatar que as instituições estão preocupadas com a área e suas 
atualizações quanto às leis e procedimentos que regem o pregão, tanto presencial como 
eletrônico. 
Dentre os cursos específicos na área de licitação, os entrevistados elencaram alguns 
como: Formação de Pregoeiro e Equipe de Apoio (Famurs), Licitações e Contratos (DPM), 
Treinamento e Orientação Sobre Legislação, Treinamento específico para a função de 
Pregoeiro ministrado pela DPM.  Cursos específicos sobre dispensa e inexigibilidade de 
licitação e pregão presencial, Treinamentos junto a DPM, TCE e CDP, Formação de 
Pregoeiro - GTM WEB, Aspectos Jurídicos de Licitações- Famurs, Licitações Públicas -
CNM, Licitações - Pregões Eletrônicos e Presenciais – CNM. 
Ao ser questionado sobre as formas de pregão que são mais utilizadas teve-se as 
seguintes respostas, conforme ilustração 4. 
 
Gráfico 3 - Com qual forma de Pregão trabalha. 
 
Fonte: A partir de dados da pesquisa (2015) 
 
Analisando o gráfico, pode-se perceber que a maioria dos entrevistados desenvolve 
mais o processo de Pregão Presencial, os respondentes responsáveis pelos setores de licitação 
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das prefeituras responderam que estes órgãos ainda não utilizam o pregão eletrônico, por 
questões de investimentos na área de Tecnologia da Informação como, por exemplo: compra 
de computadores, internet, cursos, sistemas. 
Os 20% que participam de pregão eletrônico são os consórcios públicos, pois fazem 
processos de licitações para grandes quantidades de produtos como, por exemplo: 
medicamentos. 
Os outros 10% que participam das duas modalidades também são consórcios, pois 
como são regidos como órgãos públicos fazem processo de pregão presencial para concursos, 
processos seletivos simplificados, contratação de serviços em gerais (ex: serviços de limpeza). 
E utilizam o eletrônico para aquisição de itens em grandes volumes. 
Em relação às ferramentas para que haja  bom andamento da realização do processo de 
Pregão (equipamentos adequados, equipe de apoio, rede, suporte jurídico dentre outros), os 
entrevistados pontuaram com notas de escala de 1 a 10, sendo o resultado  satisfatório, pois a 
pontuação ficou entre 7 e 10 pontos, podendo constatar que as prefeituras e consórcios estão 
devidamente munidos de praticamente todas as ferramentas necessárias para a realização do 
processo. 
 Conforme a pesquisa sobre as vantagens e desvantagens do pregão eletrônico e 
presencial, podem-se elencar as mais citadas: 
Vantagens Pregão Eletrônico: Maior concorrência, Agilidade no Processo de compra, 
Segurança/sigilo nas informações, Negociação sem interferência de concorrentes nas 
cotações, Compra de grande volume de itens, Toda documentação recebida conforme o edital, 
Economicidade. 
Vantagens Pregão Presencial: Pouca Concorrência (empresas da região participam do 
processo, excluindo as mais distantes), Clareza/Objetividade, 
Transparência/Legalidade/Segurança no Processo, Melhor negociação entre licitantes e 
participantes, Negociação Imediata, pois o vencedor é conhecido logo após a análise da 
documentação, Maior possibilidade de esclarecimentos de dúvidas em relação ao item 
proposto no edital, Não depende de conexão com internet. 
Desvantagens Pregão Eletrônico: Muitas vezes não há entrega dos produtos no prazo 
estabelecido no edital, em razão da distância entre as empresas, todo processo necessita de 
internet de boa qualidade (pois alguns municípios ainda possuem internet lenta e instável), 
Atualização de Sistemas, Desclassificação de itens em razão de lances abaixo do preço, 
inviabilizando a entrega do item. 
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Desvantagens Pregão Presencial: Produto Inadequado/inferior e (ou) em desacordo 
com o edital, Menor concorrência, poucas empresas participam, Baixa qualidade/durabilidade 
dos produtos, Competitividade desleal entre pequenas empresas em relação às de grande 
porte, Espaço físico limitado para realização de todo o processo de pregão presencial, 
Insatisfação dos participantes que não foram habilitados e que perderam a disputa. 
Quando perguntados se o pregão trouxe vantagens podem-se citar as que tiveram 
maior incidência pelos respondentes, dentre elas: ampliação da concorrência, transparência, 
economicidade, inversão de fases. 
Em relação à eficiência do processo de pregão eletrônico e presencial por parte dos 
entrevistados obteve-se que o presencial é mais eficiente, no entanto a de se observar que a 
maioria dos entrevistados ainda não utiliza o pregão eletrônico. 
 
Gráfico 4 - Eficiência do Pregão Eletrônico e Presencial
 
Fonte: A partir de dados da pesquisa (2015) 
 
Quando questionados se o pregão, amplia à competitividade e propõem à escolha da 
melhor proposta; 100% dos entrevistados responderam que sim, pois no pregão há a inversão 
das fases tornando o processo mais rápido, onde todo o processo é disponibilizado para quem 
quiser consultar trazendo transparência e ainda há a ampliação da competitividade, pois no 
pregão eletrônico empresas de todo país podem participar do processo pois não tem o 
empecilho da distância entre uma empresa e outra para participação do processo. O presencial 
também amplia a competitividade, mas em relação ao eletrônico é muito menos, pois 
geralmente empresas mais próximas participam do certame, por ser presencial. 
Entre os entes que participam do pregão eletrônico o sistema mais utilizado para este 
processo são os seguintes: Cidade Compras da CNM - Confederação dos Municípios; Sistema 
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RAMOS, J. et al. As vantagens e desvantagens do pregão eletrônico e presencial...                                           124 
RAC - Revista de Administração e Contabilidade. Ano 15, n. 29, p. 106-127, jan./jun. 2016. ISSN 2525-5487 
particular da ABASE e DUETO e Bolsa de Leilões e Licitações, e, de acordo com os usuários 
não são encontradas dificuldades nesses sistemas.  
Em relação à interligação do processo de Pregão com os softwares da contabilidade 
67% responderam que os sistemas são interligados na parte de controle de custos, compras e 
estoque (tendo um controle dos produtos licitados e os que foram recebidos pelos ganhadores 
do processo). O restante ainda não possui interligação entre contabilidade e licitação. 
 
Gráfico 5 - A Interligação entre as Licitações e a Contabilidade. 
 
Fonte: A partir de dados da pesquisa (2015) 
 
Para um bom andamento do processo licitatório o edital tem que estar claro e objetivo. 
As especificações deverão estar bem definidas e o orçamento real para que o pregoeiro 
consiga atingir o objetivo da licitação, caso contrário, muitos itens deixam de ser adquiridos. 
Questionou-se sobre quais as soluções propostas para que estes problemas não venham a 
acontecer. Dentre as respostas teve-se: pesquisa prévia da média de preços no mercado para 
não aceitar uma cotação abaixo do preço de mercado que venha a impossibilitar a entrega e 
deixe de dar o item ao fornecedor vencedor, e que as características do produto também 
devem ser pesquisadas de forma antecipada, pois na elaboração do edital devem ser colocadas 
todas as especificações necessárias para que o produto não seja entregue em desacordo.  
No último questionamento foi abordado a respeito de fraudes em licitações, e 
questionou-se: Atualmente têm sido veiculadas várias notícias de fraudes em licitações. 
Como, isso pode ser explicado, se a modalidade Pregão é mais segura e transparente? Na 
opinião dos entrevistados a questão das fraudes, não é nenhuma novidade e para que este 
problema seja solucionado e não ocorram fraudes e/ou adulterações, segundo eles, é preciso 
que o pregoeiro seja honesto e que não conceda ao fornecedor a oportunidade de corromper o 
processo de licitação. 
67% 
33% 
O setor das licitações está interligado com a 
contabilidade ( via software)?  
sim
não
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 Nos questionários os entrevistados responderam que observam com máximo cuidado 
para que não ocorra algum erro, pois muitas vezes, este erro, pode ser caracterizado como 
fraude pelos órgãos fiscalizadores. Como formas de cumprimento da legislação e de 
transparência no processo são arquivados na integra os documentos da licitação, na sequência 
lógica, enumeradas e rubricadas, e ficam à disposição das autoridades competentes. 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O processo licitatório é obrigatório, conforme art. 37 da CF/88 regulamentado pela lei 
n° 8.666/93, e tem como objetivo ter a proposta mais vantajosa à administração, tendo 
também como característica a ampla competitividade. A licitação permite que os entes 
públicos contratem fornecedores que tenham as condições que satisfaçam as necessidades do 
interesse público. Desta forma, tudo é levado em consideração, à capacidade técnica da 
empresa, a análise financeira da empresa, a qualidade do produto licitado e também o valor. A 
licitação busca assegurar a igualdade entre todos os participantes. 
O pregão é um aprimoramento das demais modalidades de licitação, com a inversão 
das fases do processo licitatório trouxe a possibilidade da aquisição de bens e serviços 
comuns através de lances sucessivos, tornando o processo mais rápido, gerando maior 
economia aos cofres públicos. 
Em nosso estudo, contatou-se que o processo licitatório de Pregão é bastante utilizado 
pelas Prefeituras e Consórcios pesquisados para aquisição de bens e serviços comuns, mas 
que as prefeituras ainda não realizam o processo de Pregão Eletrônico, pela questão de 
investimento na área de Tecnologia da Informação e Sistemas. Já os consórcios públicos, 
utilizam freqüentemente o processo Eletrônico em razão da grande quantidade de itens que 
são licitados por eles (ex: Medicamentos, mais de 2.000 itens), pois, caso usassem o Pregão 
Presencial o processo se tornaria oneroso e longo de forma que teriam de efetuar a análise das 
propostas de todos os itens e fornecedores de forma presencial, neste caso o pregão eletrônico 
é mais oportuno. 
O Pregão Eletrônico é diferenciado começando pela inexistência da presença física do 
pregoeiro e dos demais licitantes, uma vez que todo processo é feito por meio de sistema 
eletrônico e isso aumenta a concorrência, possibilitando que fornecedores de todo o país 
participem do certame. No entanto, essa distância entre fornecedor e licitante pode trazer 
alguns problemas como: atraso na entrega dos produtos, a troca dos produtos inadequados ou 
RAMOS, J. et al. As vantagens e desvantagens do pregão eletrônico e presencial...                                           126 
RAC - Revista de Administração e Contabilidade. Ano 15, n. 29, p. 106-127, jan./jun. 2016. ISSN 2525-5487 
que vieram faltando é mais complicada e demorada, e o contato com empresas distantes é 
mais difícil e oneroso para o órgão. 
O pregão Presencial, no ponto de vista das prefeituras é mais eficiente por ser 
realizado presencialmente, assim se conhece os fornecedores participantes, e isso para os 
entes é uma maneira de propor um melhor preço para os produtos que devem ser adquiridos. 
Contudo, conforme decreto n° 5450/2005 quando o processo presencial for utilizado deve o 
gestor público apresentar justificativa circunstanciada da escolha.  
O questionário enviado possibilitou responder a seguinte questão problema: Quais as 
Vantagens e Desvantagens do Pregão Eletrônico e Presencial do Ponto de Vista da 
Administração Pública? Diante das respostas pode-se perceber que a maioria dos pesquisados 
ainda não se utiliza do Pregão Eletrônico, mas mesmo assim identificou que cada um deles 
possui vantagens e desvantagens, mas deve-se levar em consideração a necessidade do ente 
público. Dentre as respostas dos pesquisados pode-se perceber que esse processo trouxe mais 
transparência, tornou o processo licitatório menos burocrático e ágil. 
Esta pesquisa não pretende encerrar o assunto, colocando para complemento deste 
artigo a oportunidade de pesquisar das Vantagens e Desvantagens do Pregão sob o ponto de 
vista dos Fornecedores (participantes). 
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